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S1­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10384.900633/2009­52 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  1302­002.659  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  15 de março de 2018 

Matéria  COMPENSAÇÃO. PER/DCOMP. DESISTÊNCIA. CONSOLIDAÇÃO DE 
PARCELAMENTO 

Recorrente  HOSPITAIS E CLÍNICAS DO PIAUI S/S LTDA. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Data do fato gerador: 31/01/2005 

PEDIDO DE DESISTÊNCIA INTEGRAL DO RECURSO VOLUNTÁRIO. 
ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO. LEI Nº 12.996/2014 

O  pedido  de  Consolidação  de  Modalidade  de  Parcelamento,  Lei  nº 
12.996/2014,  e  o  Demonstrativo  de  Consolidação  juntado  aos  autos,  com 
indicação  de  pedido  de  desistência,  impõe  o  não  conhecimento  do  recurso 
voluntário. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  não 
conhecer  do  recurso,  nos  termos  do  relatório  e  voto  do  relator.  Declarou­se  impedido  o 
Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa. Ausente Momentaneamente o Conselheiro 
Carlos Cesar Candal Moreira Filho, que foi substituído no colegiado pelo Conselheiro Suplente 
Edgar Bragança Bazhuni. 

(assinado digitalmente) 

Luiz Tadeu Matosinho Machado ­ Presidente.  

(assinado digitalmente) 

Rogério Aparecido Gil ­ Relator. 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Edgar  Bragança 
Bazhuni (Conselheiro Suplente), Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa, Paulo Henrique Silva 
Figueiredo,  Rogério  Aparecido  Gil,  Lizandro  Rodrigues  de  Sousa  (Suplente  Convocado), 

  

ACÓRDÃO G
ERADO N

O PGD-C
ARF PROCESSO 10384.900633/2009-52

Fl. 100DF  CARF  MF


  10384.900633/2009-52  1302-002.659 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 15/03/2018 COMPENSAÇÃO. PER/DCOMP. DESISTÊNCIA. CONSOLIDAÇÃO DE PARCELAMENTO HOSPITAIS E CLÍNICAS DO PIAUI S/S LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Rogério Aparecido Gil  2.0.4 13020026592018CARF1302ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Data do fato gerador: 31/01/2005
 PEDIDO DE DESISTÊNCIA INTEGRAL DO RECURSO VOLUNTÁRIO. ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO. LEI Nº 12.996/2014
 O pedido de Consolidação de Modalidade de Parcelamento, Lei nº 12.996/2014, e o Demonstrativo de Consolidação juntado aos autos, com indicação de pedido de desistência, impõe o não conhecimento do recurso voluntário.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, nos termos do relatório e voto do relator. Declarou-se impedido o Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa. Ausente Momentaneamente o Conselheiro Carlos Cesar Candal Moreira Filho, que foi substituído no colegiado pelo Conselheiro Suplente Edgar Bragança Bazhuni.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Rogério Aparecido Gil - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Edgar Bragança Bazhuni (Conselheiro Suplente), Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa, Paulo Henrique Silva Figueiredo, Rogério Aparecido Gil, Lizandro Rodrigues de Sousa (Suplente Convocado), Gustavo Guimaraes da Fonseca, Flavio Machado Vilhena Dias e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário interposto face ao Acórdão n. 08-19.222, de 29/10/2010, da 3a. Turma da DRJ de Fortaleza que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestação de inconformidade, registrando-se a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Datado fato gerador: 31/01/2005
ESTIMATIVA MENSAL. VALOR PAGO INDEVIDAMENTE OU A MAIOR. COMPENSAÇÃO. DEDUÇÃO DO IRPJ DEVIDO OU COMPOSIÇÃO DO SALDO NEGATIVO.
Segundo as normas infralegais de regência no período de 30/12/2005 a 30/12/2008, no caso de pessoa jurídica tributada pelo lucro real anual, o valor pago indevidamente ou a maior a título de estimativas mensais somente poderá ser utilizado na dedução do IRPJ devido ao final do respectivo período de apuração ou para compor o saldo negativo.
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido

O auto de infração refere-se a Declaração de Compensação (DCOMP, fls. 01/05), por meio da qual a recorrente pretendia compensar crédito de pagamento indevido ou a maior de IRPJ (cód. receita 2362), relativo ao período de apuração encerrado em 31/01/2005.
O Despacho Decisório da DRF (fls. 06/08), do qual a recorrente foi cientificado, em 03/04/2009 (fls. 10), assim registrou:
"Analisadas as informações prestadas no documento acima identificado, foi constatada a improcedência do crédito informado no PER/DCOMP por tratar-se de pagamento a título de estimativa mensal de pessoa jurídica tributada pelo lucro real, caso em que o recolhimento somente pode ser utilizado na dedução do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) ou da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) devida ao final do período de apuração ou para compor o saldo negativo de IRPJ ou CSLL do período".
Assim, não foi homologada a compensação declarada, tendo sido o interessado intimado a recolher o débito indevidamente compensado.
Face a essa decisão, a recorrente apresentou Manifestação de Inconformidade (fls. 11/12), por meio da qual sustentou que: a) ao preencher o PER/DCOMP entendeu tratar-se de um Pagamento Indevido ou a Maior; b) recolheu um valor a maior no período de apuração de 31/01/2005, conforme ficha da DIPJ de 2005.
À vista da improcedência de sua Manifestação de Inconformidade, nos termos do acórdão recorrido, a contribuinte foi intimada, em 19/11/2010 (fl. 40) e interpôs o recurso voluntário sob exame, do qual não consta data de juntada. A peça recursal foi subscrita por advogado devidamente constituído (fls. 41/49). 
A DRJ recebeu o recurso voluntário e determinou a remessa ao Carf sem, contudo, apreciar o pressuposto de admissibilidade, nos termos do despacho de 07/02/2011 (fl. 87).
É o relatório.
 Conselheiro Rogério Aparecido Gil - Relator
Diante da ausência de informação quanto à data de juntada do recurso voluntário, está prejudicada a análise quanto a sua tempestividade.
De todo modo, verifica-se no e-Processo que há solicitação de juntada de pedido de desistência do recurso voluntário, em 05/03/2018, conforme Termo a seguir reproduzido:
INTERESSADO: 
00.885.918/0001-65 - HOSPITAIS E CLINICAS DO PIAUI S/S LTDA
TERMO DE SOLICITAÇÃO DE JUNTADA
Solicito a juntada dos documentos seguintes ao processo supracitado:
l REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA
DATA DE EMISSÃO: 05/03/2018 
11:28:05 por CARLOS ROBERTO RODRIGUES ROSA EQEXE/SAORT/DRF/TSA
A solicitação de juntada foi analisada conforme o Termo a seguir reproduzido:
TERMO DE ANALISE DE SOLICITAÇÃO DE JUNTADA
Em 05/03/2018 11:28:06 foi registrada a Solicitação de Juntada de Documentos ao processo citado acima. Essa solicitação envolve o(s) documento(s) abaixo relacionado(s):
* REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA
Para a Solicitação de Juntada de Documentos descrita acima foi(ram) identificada(s) justificativa(s)/observações conforme segue:
A Solicitação de Juntada de Documentos teve o(s) seguinte(s) documento(s) aceito(s):
* REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA|
E o(s) seguinte(s) documento(s) não foi(ram) aceito(s): Nenhum documento foi rejeitado.
Data de Emissão: 10/03/2018 00:37:30 - Para Relatar - USUÁRIO NÃO IDENTIFICADO (70372178)
2a TO-3aCÂMARA-1aSEÇÃO-CARF-MF-DF 3a CÂMARA-1aSEÇÃO-CARF-MF-DF 1a SEÇÃO-CARF-MF-DF DF CARF MF
Analisando-se os documentos juntados como Pedido de Desistência, verifica-se que juntaram-se cópia de tela do COMPROT em que há as seguintes informações:

Também juntaram-se os respectivos comprovantes de Consolidação de Modalidade de Parcelamento da Lei n. 12.996/2014 de Demais Débitos no Âmbito da RFB:





Assim, à vista de tais documentos, não obstante não se verificar expresso pedido de desistência do recurso voluntário, mas considerando-se a desistência do recurso voluntário é condição legal a referida consolidação de parcelamento de débitos no âmbito da Receita Federal, voto no sentido de não conhecer do recurso voluntário.
Rogério Aparecido Gil
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Gustavo  Guimaraes  da  Fonseca,  Flavio  Machado  Vilhena  Dias  e  Luiz  Tadeu  Matosinho 
Machado (Presidente). 

Relatório 

Trata­se de  recurso  voluntário  interposto  face  ao Acórdão  n.  08­19.222,  de 
29/10/2010,  da  3a.  Turma  da  DRJ  de  Fortaleza  que,  por  unanimidade  de  votos,  julgou 
improcedente a manifestação de inconformidade, registrando­se a seguinte ementa: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 

Datado fato gerador: 31/01/2005 

ESTIMATIVA  MENSAL.  VALOR  PAGO  INDEVIDAMENTE  OU  A 
MAIOR.  COMPENSAÇÃO.  DEDUÇÃO  DO  IRPJ  DEVIDO  OU 
COMPOSIÇÃO DO SALDO NEGATIVO. 

Segundo  as  normas  infralegais  de  regência  no  período  de  30/12/2005  a 
30/12/2008, no caso de pessoa jurídica tributada pelo lucro real anual, o valor 
pago  indevidamente  ou  a  maior  a  título  de  estimativas  mensais  somente 
poderá  ser  utilizado  na  dedução  do  IRPJ  devido  ao  final  do  respectivo 
período de apuração ou para compor o saldo negativo. 

Manifestação de Inconformidade Improcedente  

Direito Creditório Não Reconhecido 

 

O  auto  de  infração  refere­se  a  Declaração  de  Compensação  (DCOMP,  fls. 
01/05), por meio da qual a recorrente pretendia compensar crédito de pagamento indevido ou a 
maior de IRPJ (cód. receita 2362), relativo ao período de apuração encerrado em 31/01/2005. 

O  Despacho  Decisório  da  DRF  (fls.  06/08),  do  qual  a  recorrente  foi 
cientificado, em 03/04/2009 (fls. 10), assim registrou: 

"Analisadas  as  informações  prestadas  no  documento  acima  identificado,  foi 
constatada a improcedência do crédito informado no PER/DCOMP por tratar­se de 
pagamento a título de estimativa mensal de pessoa jurídica tributada pelo lucro real, 
caso em que o recolhimento somente pode ser utilizado na dedução do Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) ou da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) devida ao final do período de apuração ou para compor o saldo negativo de 
IRPJ ou CSLL do período". 

Assim,  não  foi  homologada  a  compensação  declarada,  tendo  sido  o 
interessado intimado a recolher o débito indevidamente compensado. 

Face a essa decisão, a recorrente apresentou Manifestação de Inconformidade 
(fls. 11/12), por meio da qual sustentou que: a) ao preencher o PER/DCOMP entendeu tratar­se 
de um Pagamento Indevido ou a Maior; b) recolheu um valor a maior no período de apuração 
de 31/01/2005, conforme ficha da DIPJ de 2005. 

À  vista  da  improcedência  de  sua  Manifestação  de  Inconformidade,  nos 
termos do acórdão recorrido, a contribuinte foi  intimada, em 19/11/2010 (fl. 40) e  interpôs o 
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recurso voluntário sob exame, do qual não consta data de juntada. A peça recursal foi subscrita 
por advogado devidamente constituído (fls. 41/49).  

A DRJ  recebeu  o  recurso  voluntário  e  determinou  a  remessa  ao Carf  sem, 
contudo, apreciar o pressuposto de admissibilidade, nos termos do despacho de 07/02/2011 (fl. 
87). 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Rogério Aparecido Gil ­ Relator 

Diante  da  ausência  de  informação  quanto  à  data  de  juntada  do  recurso 
voluntário, está prejudicada a análise quanto a sua tempestividade. 

De  todo modo,  verifica­se  no  e­Processo  que  há  solicitação  de  juntada  de 
pedido  de  desistência  do  recurso  voluntário,  em  05/03/2018,  conforme  Termo  a  seguir 
reproduzido: 

INTERESSADO:  

00.885.918/0001­65 ­ HOSPITAIS E CLINICAS DO PIAUI S/S LTDA 

TERMO DE SOLICITAÇÃO DE JUNTADA 

Solicito a juntada dos documentos seguintes ao processo supracitado: 

l REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA 

DATA DE EMISSÃO: 05/03/2018  

11:28:05  por  CARLOS  ROBERTO  RODRIGUES  ROSA 
EQEXE/SAORT/DRF/TSA 

A  solicitação  de  juntada  foi  analisada  conforme  o  Termo  a  seguir 
reproduzido: 

TERMO DE ANALISE DE SOLICITAÇÃO DE JUNTADA 

Em 05/03/2018 11:28:06 foi registrada a Solicitação de Juntada de Documentos ao 
processo  citado  acima.  Essa  solicitação  envolve  o(s)  documento(s)  abaixo 
relacionado(s): 

* REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA 

Para a Solicitação de Juntada de Documentos descrita acima foi(ram) identificada(s) 
justificativa(s)/observações conforme segue: 

A  Solicitação  de  Juntada  de  Documentos  teve  o(s)  seguinte(s)  documento(s) 
aceito(s): 

* REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA| 
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E  o(s)  seguinte(s)  documento(s)  não  foi(ram)  aceito(s):  Nenhum  documento  foi 
rejeitado. 

Data  de  Emissão:  10/03/2018  00:37:30  ­  Para  Relatar  ­  USUÁRIO  NÃO 
IDENTIFICADO (70372178) 

2a  TO­3aCÂMARA­1aSEÇÃO­CARF­MF­DF  3a  CÂMARA­1aSEÇÃO­CARF­
MF­DF 1a SEÇÃO­CARF­MF­DF DF CARF MF 

Analisando­se os documentos juntados como Pedido de Desistência, verifica­
se que juntaram­se cópia de tela do COMPROT em que há as seguintes informações: 

 

Também  juntaram­se  os  respectivos  comprovantes  de  Consolidação  de 
Modalidade de Parcelamento da Lei n. 12.996/2014 de Demais Débitos no Âmbito da RFB: 
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Assim,  à  vista  de  tais  documentos,  não  obstante  não  se  verificar  expresso 
pedido  de  desistência  do  recurso  voluntário,  mas  considerando­se  a  desistência  do  recurso 
voluntário é condição  legal a  referida consolidação de parcelamento de débitos no âmbito da 
Receita Federal, voto no sentido de não conhecer do recurso voluntário. 

Rogério Aparecido Gil 
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